
CÂMARA DOS DEPUTADOS 
GABINETE DO DEPUTADO ASSIS MELO 

 
 

 

REQUERIMENTO Nº            DE 2013. 
(Do Sr. Assis Melo) 

 
 

Requer seja declarada a prejudicialidade e o 
arquivamento dos PLPs nº 51/2007, 391/2008, 
407/2008, 304/2013 e 310/2013, com a 
consequente desapensação dos PLPs nº 
328/2013 e nº 306/2013. 

 
. 

               Senhor Presidente,  

 

Requeiro, nos termos do artigo 163, inciso I, combinado com o artigo 

164, inciso II, ambos do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, seja 

declarada por Vossa Excelência a prejudicialidade e o arquivamento dos Projetos 

de Lei Complementar nº 51/2007, que “revoga a Lei Complementar nº 110, de 

29 de junho de 2001, que institui contribuições sociais, autoriza créditos de 

complementos de atualização monetária em contas vinculadas do Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço - FGTS e dá outras providências”; nº 391/2008, 

que “dispõe sobre a revogação de dispositivos da Lei Complementar n° 110, de 

29 de junho de 2001, que "Institui contribuições sociais, autoriza créditos de 

complementos de atualização monetária em contas vinculadas do Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e dá outras providências”; nº 407/2008, 

que “dispõe sobre a revogação da Lei Complementar nº 110, de 29 de junho de 

2001, que instituiu contribuições sociais, autoriza créditos de complementos de 

atualização monetária em contas vinculadas ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço - FGTS e dá outras providências”; nº 304/2013, que “acrescenta 

dispositivo ao art. 1º da Lei Complementar nº 110, de 29 de junho de 2001, a fim 

de fixar prazo para a vigência da contribuição social devida pelos empregadores 

em caso de despedida sem justa causa” e nº 310/2013, que “altera dispositivos da 

Lei Complementar nº 110, de 29 de junho de 2001, a fim de fixar prazo para a 

vigência da contribuição social devida pelos empregadores em caso de despedida 

sem justa causa”. 

Consequentemente, requeiro, ainda, a desapensação dos Projetos de 



Lei Complementar nº 328/2013, que “altera a Lei Complementar nº 110, de 29 

de junho de 2001, que institui contribuições sociais, autoriza créditos de 

complementos de atualização monetária em contas vinculadas do Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e dá outras providências” e nº 306/2013, 

que “altera a Lei Complementar nº 110, de 29 de junho de 2001, que "Institui 

contribuições sociais, autoriza créditos de complementos de atualização 

monetária em contas vinculadas do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 

FGTS e dá outras providências".  

. 

Sala das Sessões,           de setembro de 2013. 
 
 
 

ASSIS MELO 
Deputado Federal 

PCdoB/RS 
 

 

 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

A matéria tratada tanto no Projeto de Lei Complementar nº 51/2007, 

que “revoga a Lei Complementar nº 110, de 29 de junho de 2001, que institui 

contribuições sociais, autoriza créditos de complementos de atualização 

monetária em contas vinculadas do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 

FGTS e dá outras providências”, quanto nos demais elencados no presente 

requerimento, já foi objeto de ampla análise nesta Casa no momento da 

apreciação pelo Plenário do PLP nº 200/2012 e do respectivo veto presidencial. 

Diante do exposto, solicitamos o arquivamento imediato dos projetos 

de lei em apreço. 


